PARECER Nº 69, DE 2014
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 571, de 2012

De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto de lei em epígrafe determina a instalação de suporte para a colocação e transporte de bicicletas nos ônibus intermunicipais deste Estado. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias, de 19 a 25/09/2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta, com a emenda então apresentada.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 14.676, de 28 de dezembro de 2011, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2012-2015, prevê o programa 1603 – Regulação e Fiscalização dos Serviços de Transportes, da Secretaria de Logística e Transportes (órgão 16000), que visa Garantir a segurança dos usuários e a qualidade dos serviços de transporte por meio de ações de regulação, fiscalização, controle e monitoramento dos contratos de concessões rodoviárias e de todas as permissões das empresas que operam linhas regulares de transporte coletivo e de fretamento, exceto nas regiões metropolitanas. Além disso, junto à Secretaria dos Transportes Metropolitanos (órgão 37000) há o registro do programa 3703 – Planejamento, Gestão Estratégica, e Modernização do Transporte Metropolitano – PITU VIVO, cuja meta é Elaborar o planejamento e coordenar a gestão estratégica e modernização do transporte metropolitano de passageiros com o objetivo de ampliar a mobilidade da população, estabelecer uma política tarifária equilibrada, reduzir os tempos de viagens dos usuários, ampliar o predomínio do transporte público sobre o individual e promover a integração entre transporte, uso do solo e meio ambiente (destaque nosso). E por que não dizer que a ideia veiculada na propositura também tem sua previsão no programa 4804 – Planejamento e Articulação para Desenvolvimento Sustentável da Macrometrópole, articulado pela Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano (órgão 48000), e cujo objetivo é articular ações de governo e formular estratégias para o desenvolvimento sustentável das regiões que compõem a citada macrometrópole. 

Convém mencionar, ainda, que o artigo 6° da proposição está em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado.

Por fim, concordamos com a emenda proposta pela Comissão de Transportes e Comunicações, já que o estabelecimento de percentual da frota colocada à disposição dos usuários contendo o suporte para a colocação de bicicletas dá maior efetividade à medida.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 571, de 2012, com a emenda proposta pela Comissão de Transportes e Comunicações. 

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável á proposição e à emenda da CTC.

Sala das Comissões, em 4-2-2014

a) Mauro Bragato – Presidente
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